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estruturas estabelecidas no Anexo 1 da Portaria n.º 1562/2007, de 11 de 
Dezembro, os seguintes valores:

a) Estrutura 1 — 830 000 euros
b) Estrutura 2 — 955.000 euros
c) Estrutura 3 — 1.100.000 euros
d) Estrutura 4 — 1.250.000 euros
e) Estrutura 5 — 1.425.000 euros

2 — Para efeitos das candidaturas a obras de ampliação ou remode-
lação — Grupo B — os projectos não poderão exceder metade do valor 
máximo considerado para a estrutura 1.

3 — As estruturas 1, 2, 3 e 4 correspondem a Corpos de Bombeiros 
respectivamente dos tipos 4, 3, 2 e 1, previstos no artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 247/2007.

4 — Os pareceres da Autoridade Nacional de Protecção Civil relativos 
a candidaturas para a construção de quartéis incluídos na estrutura 5 serão 
objecto de homologação do Secretário de Estado da Protecção Civil.

5 — Para efeitos das candidaturas a obras de pequenas beneficiações 
ou ampliações — Grupo A — os projectos não poderão ultrapassar o 
valor de 60.000 euros.

6 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

14 de Abril de 2008. — O Secretário de Estado da Protecção Civil, 
José Miguel Abreu de Figueiredo Medeiros. 

 Louvor n.º 345/2008
No termo das minhas funções de Secretário de Estado da Protecção 

Civil, louvo José Maria Lopes Ribeiro, Segundo Comandante Opera-
cional Distrital de Évora da Autoridade Nacional de Protecção Civil, 
pela dedicação e zelo que sempre demonstrou ao longo do meu mandato 
e pelos quais estou reconhecido. Agradeço ainda a lealdade e a pronta 
resposta a todas as difíceis situações que se nos colocaram durante 
este tempo.

31 de Janeiro de 2008. — O Secretário de Estado da Protecção Civil, 
Ascenso Luís Seixas Simões. 

 Direcção-Geral de Administração Interna

Despacho n.º 11736/2008
Por meu despacho de 2 de Julho de 2007, autorizei a abertura do 

procedimento concursal para recrutamento do cargo de direcção inter-
média de 1.º grau, Director de Serviços Jurídicos e Estudos Eleitorais, 
cargo esse constante do artigo 6.º da Portaria n.º 341/2007, de 30 de 
Março de 2007.

Nos termos do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, a oferta 
de emprego foi publicitada através do Aviso n.º 24 793/2007, publicado 
no D. R., 1.ª série n.º 241, de 14 de Dezembro de 2007, na Bolsa de 
Emprego Público (BEP), em 4 de Janeiro de 2008, com o código de 
oferta: OE200801/0067 e no jornal diário “Diário de Notícias” de 3 de 
Janeiro de 2008.

O júri, com os fundamentos constantes do procedimento e consi-
derando os muito bons conhecimentos demonstrados e experiência 
profissional apropriados ao exercício do cargo em apreço, tal como 
se evidencia na nota curricular anexa, que faz parte integrante do pre-
sente despacho, deliberou propor a nomeação da candidata licenciada 
Maria da Graça Seromenho Marques Miragaia Archer, para o cargo 
de direcção intermédia de 1.º grau, Director de Serviços Jurídicos e 
Estudos Eleitorais.

Nestes termos, atento o disposto nos n.os 8 e 9, do artigo 21.º, da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto, nomeio, em comissão de serviço, por três anos, renovável 
por iguais períodos de tempo, para o cargo de Directora de Serviços 
Jurídicos e Estudos Eleitorais, a licenciada Maria da Graça Seromenho 
Marques Miragaia Archer, assessora principal do quadro de pessoal do 
ex -STAPE, actual Direcção -Geral da Administração Interna do Minis-
tério da Administração Interna.

6 de Março de 2008. — A Directora -Geral, Rita Faden.

Curriculum vitae
Maria da Graça Seromenho Marques Miragaia Archer, licenciada 

em Serviço Social, pelo Instituto Superior de Serviço Social (1974) 
e em Sociologia, pelo Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da 
Empresa (1981).

Ingressou no quadro do Secretariado Técnico dos Assuntos para o 
Processo Eleitoral — STAPE, na carreira técnica superior, em 6/06/84, 
tendo acedido à categoria de Assessora Principal, da carreira de Soci-
ólogo, em 26/10/1993.

Nomeada em 22/01/93, como Chefe de Divisão de Estudos da Direc-
ção de Serviços Jurídicos e Eleitorais (DSJE) do STAPE, funções que 
exerceu até 10 de Outubro de 2000, data em que foi nomeada precedendo 
concurso, no cargo de Directora da DSJE, funções que vem exercendo 
até à presente data.

Nomeada como coordenadora e orientadora dos processos de votação 
dos eleitores Portugueses residentes no estrangeiro nos diversos actos 
eleitorais (1987 a 2004).

Palestras efectuadas na Universidade Nova de Lisboa, em 16 de Maio 
de 2000 e 5 de Junho de 2007 subordinada ao tema “Caracterização dos 
Eleitos das Autarquias Locais” — publicações do STAPE.

Participação no Seminário Eleitoral “Jornadas Constitucionais”, na 
qualidade de oradora, na primeira mesa redonda, subordinada ao tema “O 
Actual Sistema Eleitoral e as suas consequências políticas” — Fevereiro 
2004 — Faculdade de Direito da República da Guiné -Bissau.

Designada, pelo despacho do Exmo. Senhor Director Geral do STAPE, 
de 16/03/06, pelo Exmo. Senhor Chefe de Gabinete de Sua Exa. Subse-
cretário de Estado da Administração Interna, para integrar o grupo de 
trabalho constituído para a elaboração de um anteprojecto de proposta 
que proceda à consolidação num só diploma, dos procedimentos elei-
torais das leis, actualmente existentes — 2006.

Membro Fundador do Fórum dos Órgãos Técnicos das Adminis-
trações Eleitorais dos Estados Membros da CPLP — 12 de Dezembro 
de 2007.

Missões no estrangeiro no âmbito da cooperação eleitoral:
Missão de observação internacional — Eleições — 1992 República 

de Angola, República da África do Sul — Abril de 1994 e República 
de Moçambique em 1994.

Participação nas várias reuniões preparatórias das Comissões Mistas 
de Cooperação com os PALOP.

Participação no British -Angola Forum Conference on the challenges 
for free & fair elections in Angola — Julho de 2005.

Realização de missões técnicas de cooperação nos Estados Membros 
da CPLP desde 1992.

Expressões de mérito:
Dois agradecimentos de serviços prestados — Despacho n.º 4 de 6 

de Agosto de 1987 do, então, Director -Geral do STAPE, e de Lakh dar 
Brahimi — Special Representative of the Secretary -General for South 
Africa, de 31.05.94.

Louvor publicado no D. R., 2.ª série, de 6/05/96.

Artigos Publicados na Revista “Eleições” STAPE/MAI:
“A Concessão do Direito de Voto, nas Eleições Municipais, aos Na-

cionais dos Estados -Membros das Comunidades Europeias”, Outubro 
de 1990;

“Análise comparativa entre os dados do recenseamento ge-
ral de população e do recenseamento eleitoral — 1975-1989” (em 
colaboração) — Abril de 1991;

“Imagem dos Eleitos Locais — Presidentes e Vereadores Munici-
pais — 1989” e a “Imagem de Mulheres Eleitas para os Órgãos das 
Autarquias Locais — 1989 — (em colaboração);

“Processo de votação dos emigrantes dos Estados — Membros da 
CEE “Dezembro de 1991;

“Atlas Eleitoral — Resultados das eleições para as Câmaras Muni-
cipais  -1976 -1989” (em colaboração), Julho de 1993;

“Sociografias comparadas — Autarcas em 1989 e 1993” (em cola-
boração) — Dezembro de 1997;

Balanço da Cooperação em matéria eleitoral com os Países Lusófonos 
(em colaboração) — Maio de 2006.

Outras publicações MAI/STAPE e DGAI:
“Caracterização dos eleitos para as Autarquias Locais” — 1982,1989, 

1993, 1997 e 2001 (em colaboração);
“Caracterização das mulheres eleitas — Autarquias Locais — 1997” 

(em colaboração);
“Atlas Eleitoral — Presidenciais” — 1976/1996 e 2001 e 2006 — co-

ordenadora técnica;
“Atlas Eleitoral — Constituinte e Legislativas” — 1975 a 1991 (em 

colaboração);
“Atlas Eleitoral — Eleições para a Assembleia da República” 1995, 

1999/2002 e 2005 — Eleições para as Assembleias Legislativas Re-
gionais dos Açores e da Madeira 1976 a 1996”, 2000 e 2004 (em co-
laboração);

“Atlas Eleitoral — Eleições para o Parlamento Europeu”  -1987/94 e 
1999/2004” (em colaboração);



18794  Diário da República, 2.ª série — N.º 81 — 24 de Abril de 2008 

“Atlas Eleitoral — Eleições Autárquicas” 1976/93,1997/2001 e 2005” 
(em colaboração);

“Atlas Eleitoral — Referendos Nacionais” — 1998 e de 11 de Feve-
reiro 2007 — coordenadora técnica. 

 Despacho n.º 11737/2008
Por meu despacho de 2 de Julho de 2007, autorizei a abertura do 

procedimento concursal para recrutamento do cargo de direcção inter-
média de 1.º grau, Director de Serviços de Apoio ao Recenseamento 
Eleitoral, cargo esse constante do artigo 7.º da Portaria n.º 341/2007, 
de 30 de Março de 2007.

Nos termos do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, a oferta 
de emprego foi publicitada através do Aviso n.º 24 793/2007, publicado 
no D. R., 2.ª série n.º 241, de 14 de Dezembro de 2007, na Bolsa de 
Emprego Público (BEP), em 4 de Janeiro de 2008, com o código de 
oferta: OE200801/0066 e no jornal diário “Diário de Notícias” de 3 de 
Janeiro de 2008.

O júri, com os fundamentos constantes do procedimento e conside-
rando os muito bons conhecimentos demonstrados e experiência profis-
sional apropriados ao exercício do cargo em apreço, tal como se evidencia 
na nota curricular anexa, que faz parte integrante do presente despacho, 
deliberou propor a nomeação do candidato licenciado Domingos Manuel 
Lourenço de Magalhães, para o cargo de direcção intermédia de 1.º grau, 
Director de Serviços de Apoio ao Recenseamento Eleitoral.

Nestes termos, atento o disposto nos n.os 8 e 9, do artigo 21.º, da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto, nomeio, em comissão de serviço, por três anos, renovável 
por iguais períodos de tempo, para o cargo de Director de Serviços de 
Apoio ao Recenseamento Eleitoral, o licenciado Domingos Manuel 
Lourenço de Magalhães, especialista de informática de grau 3, do qua-
dro de pessoal do ex -STAPE, actual Direcção -Geral de Administração 
Interna do Ministério da Administração Interna.

6 de Março de 2008. — A Directora -Geral, Rita Faden.

Curriculum vitae
Domingos Manuel Lourenço de Magalhães.
1 — Habilitações literárias:
Licenciatura em Engenharia Química pela Universidade do Porto 

(FEUP) em 1975, tendo concluído a parte escolar do curso em 1972.
Curso de Matemáticas Aplicadas à Investigação Operacional (nível 

de pós -graduação), no Centro de Cálculo Científico do Instituto Gul-
benkian de Ciência em Oeiras, 1972 -1973. Serviço Militar de 1974 a 
1975 (parte em Moçambique).

2 — Carreira profissional:
Director de Serviços na DGAI — Administração Eleitoral (em regime 

de substituição) e no STAPE de 1993 a 2007.
Presidente de comissões arbitrais para a fixação das indemnizações 

compensatórias às estações de televisão e rádio pela transmissão dos 
tempos de antena (2001 -2007).

Missões no estrangeiro sobre assuntos eleitorais (National Election 
Office da Hungria External voting in Portugal 2007, International 
IDEA «Electoral Management Design» 2005 -6, OSCE — ODIHR, 
Parlamento Europeu, Conselho da Europa — grupo de trabalho so-
bre «e -voting»), Comissão Europeia, intercâmbio de informação no 
âmbito das eleições para o Parlamento Europeu (2003 -2007) e sobre 
‘transição para a democracia’ nos países africanos de língua oficial 
portuguesa (Angola — Seminário internacional sobre preparação de 
processos eleitorais e realização de eleições multi -partidárias, 1991; 
Guiné -Bissau — Diagnóstico e aconselhamento sobre a realização de 
eleições multi -partidárias, 1992; Cabo Verde — Processo Eleitoral, 1993 
e Recenseamento Eleitoral, 1997.

Participação na análise da viabilidade de utilização dos ficheiros de 
eleitores no apoio à realização dos censos da população (EUROSTAT) 
e, em 1994 -95, no Grupo de Trabalho sobre estatísticas da demografia, 
no âmbito do Conselho Superior de Estatística.

Assessor de informática principal em 1991.
Presidente e membro do júri de concursos de pessoal. Orientação na 

vertente profissional de estágios de licenciatura (FCUL) em matemáticas 
aplicadas e estatística e investigação operacional.

Assessor, por concurso, em 1988.
Nomeado técnico superior principal e chefe de divisão, em 1980.
Vogal suplente do MAI no Conselho Nacional de Estatística, em 

1978 -79.
Coordenador do Departamento de Cadastro e Estatística do STAPE.
Ingresso no Ministério da Administração Interna (MAI) em Dezembro 

de 1975, como técnico de estatística.

3 — Trabalhos e artigos:
“Recenseamento Eleitoral na Web”, no 2.º Congresso da ACEP 

E -Portugal, Dezembro -2004. — “Voto electrónico — análise de algu-
mas experiências”, 2000.

“Atlas eleitoral /SIG”, comentário aos trabalhos dos alunos finalistas 
do Departamento de Geografia e Planeamento Urbano, FCSH -UNL 
(Junho de 1999).

“Análise das variações do número de inscritos no recenseamento elei-
toral e do número de votantes nas eleições da Assembleia da República, 
entre 1976 e 1995” [GraphPad Prism]

“Estatísticas eleitorais — alguns exemplos de aplicação”, conferência 
na Universidade Lusíada, Lisboa, 1994

“Observações sobre a informatização do recenseamento eleitoral”, 
Eleições, Julho, 1992

“Análise da (des)proporcionalidade no sistema eleitoral português”, 
Actas do 1.º Encontro de ‘estatística e aplicações’, na Universidade do 
Minho — Braga (Abril de 1990).

“Classificação dos distritos/regiões autónomas — cluster analysis” 
[SPSS], 1990

“A informática no STAPE”, Eleições, Outubro, 1990. 

 Governo Civil do Distrito de Lisboa
Aviso n.º 12816/2008

Por despacho da Governadora Civil de 7 de Abril de 2008:
Jorge Monteiro Andrew — técnico profissional especialista principal 

do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Loures, nomeado chefe 
do gabinete de apoio pessoal da Governadora Civil do distrito de Lisboa, 
com efeitos a partir de 8 de Abril de 2008, sendo exonerado a partir da 
mesma data do cargo de adjunto do gabinete de apoio pessoal.

17 de Abril de 2008. — A Secretária do Governo Civil, Maria Beatriz 
Pires Monteiro Moreira. 

 Aviso n.º 12817/2008
Por despacho da Governadora Civil de 11 de Abril de 2008:
Licenciada Ana Cristina Martins Valério — técnica superior de Histó-

ria de 1.ª classe do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Loures, 
nomeada adjunta do gabinete de apoio pessoal da Governadora Civil do 
distrito de Lisboa, com efeitos a partir de 21 de Abril de 2008.

17 de Abril de 2008. — A Secretária, Maria Beatriz Pires Monteiro 
Moreira. 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.º 12818/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna 

de 15 de Abril de 2007, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por na-
turalização, a Leonor Tavares Correia dos Santos, natural de Santa Cata-
rina, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo -verdiana, nascida 
em 06/01/1977, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, 
depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, 
de 20 de Outubro, e pelo Decreto -Lei n.º 37/97, de 31 de Janeiro.

12 de Abril de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 12819/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Interna de 12 de Dezembro de 2007, foi concedida a nacionalidade 
portuguesa, por naturalização, a Jeremias Fernandes Tavares, natural 
de São Jorge de Arroios, República Portuguesa, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascido a 6 de Janeiro de 1986, o qual poderá gozar os direitos 
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.º 
do Decreto -Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, de 20 de Outubro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 37/97, de 31 de Janeiro.

16 de Abril de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe do Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 12820/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Interna de 15 de Abril de 2007, foi concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a Maria Rosa Sanches Tavares, natural de São 
Salvador, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo -verdiana, 
nascida a 22/06/1955, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas 
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto-




